
Presidente Lula lança programa Farmácia Popular em Salvador

Lavando as mãos

O ministro da Fazenda, Antonio Palocci, remeteu ontem ao Congresso a responsabilidade pela
manutenção do crescimento econômico por período prolongado. Ao discursar na posse do novo
presidente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Marcelo Trindade, o ministro disse que a
política monetária já deu sua contribuição.

Lavando a decisão

Na prática, como se diz na gíria, o ministro está “lavando” a decisão do Banco Central, na próxima
reunião do Copom, que deve ser a de manter a taxa de juros no patamar de 16% ao ano. “As taxas de
juros já cumpriram o seu papel para a retomada da atividade. Agora é preciso que o governo se
concentre em uma agenda mais ampla, complexa, detalhada, muito mais institucional”, afirmou Palocci.

Combinou com o adversário?

A chamada agenda microeconômica está paralisada no Congresso, como no caso das parcerias público-
privadas (PPPs) e dos projetos que tratam das agências reguladoras, da nova lei de falências, das regras
para o setor elétrico e de saneamento, além da reforma trabalhista. Segundo Palocci, somente cuidando
dessa agenda o país poderá ter uma década de crescimento sustentado e gradual, e não apenas um ano.

Limites da ortodoxia

Quando o ministro isenta o Banco Central de responsabilidade pelo crescimento de agora em diante, ele
pensa, é claro, na inflação, que embora não dê sinais de sair do controle, ameaça ficar fora da rígida meta
definida neste ano, de 5,5%.

O que diz o mercado

Em uma nova rodada de projeções para os principais indicadores da economia, as instituições
consultadas semanalmente pelo Banco Central revisaram para cima, pela quarta vez consecutiva, sua
estimativa para o IPCA (índice oficial de inflação) em 2004, elevando-a de 6,5% para 6,59%.

O que diz a FGV

A Fundação Getúlio Vargas corrobora a preocupação do governo com a inflação fora da meta. O IPC-S
(Índice de Preços ao Consumidor Semanal), de abrangência nacional, registrou aceleração. Os preços
aumentaram 0,91% no período de 3 de maio a 2 de junho, na comparação com o período de 3 de abril a
2 de maio.

Temor ou campanha?

O presidente dos EUA, George W. Bush, afirmou estar preocupado com a possibilidade de as eleições
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presidenciais americanas serem influenciadas por um atentado terrorista “como aconteceu na Espanha”.
Ele se referia aos atentados de 11 de março, em Madri, três dias antes das eleições para primeiro-
ministro, que acabaram influenciando o voto dos espanhóis: venceu o líder socialista José Luis
Rodríguez Zapatero, que não vinha tão bem nas pesquisas e era contrário ao conflito no Iraque.

Assim falou… George W. Bush

“O importante não é o que eu penso (…). É o que eles [os terroristas] pensam. Preocupa que os líderes 
da Al Qaeda pensem: ‘Bem, quem sabe podemos afetar a eleição nos EUA? Talvez possamos mudar o 
resultado da democracia matando pessoas’.”

Do presidente dos Estados Unidos, falando do suposto risco de Osama Bin Laden querer, com algum
ataque, influenciar o voto dos americanos às vésperas da eleição de 2 de novembro. Leia-se, portanto,
algo como: quem votar contra Bush estará votando segundo a vontade dos terroristas. É a forma de usar
a Al Qaeda como mote de campanha.

A boa e a má notícia

O presidente Lula lançou ontem, em Salvador (BA), uma das promessas mais polêmicas de sua
campanha eleitoral, o programa Farmácia Popular do Brasil. No discurso solene e em conversas
informais, o presidente justificou-se o tempo todo, inclusive da suspeitas eleitoreiras do projeto. Lula
disse que escolha das cidades (Salvador, São Paulo, Goiânia e Rio) para o lançamento das 17 farmácias
populares iniciais do programa não atendia a critérios político-eleitorais.

“Por coincidência, duas cidades governadas pelo PT e duas pelo PFL. E o critério da escolha [das
cidades] foi muito simples: prefeitos que se comprometeram a participar do processo da Farmácia
Popular”, afirmou o presidente.

A má notícia é o temor dos especialistas em saúde pública de que o Farmácia Popular não passe de um
instrumento eleitoreiro e desvie o foco da União, Estados e municípios do enfrentamento de um dos
piores problemas do SUS (Sistema Único de Saúde), que é o constante desabastecimento das farmácias
dos hospitais e postos de saúde públicos.

* A coluna é produzida pelo site Primeira Leitura – www.primeiraleitura.com.br
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